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SENADO FEDERAL 

Advocacia 

Núcleo de Defesa das Prerrogativas Parlamentares 

 

Senado Federal - Bloco 2 – Ed. Senador Ronaldo Cunha Lima – 1º andar – Av. N2 – CEP 70165-900 - DF 

Telefone: +55 (61) 3303-4750 –– advocacia@senado.leg.br  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR ANDRÉ 

MENDONÇA, DA 2ª TURMA DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL 
 

Ref. ao Inquérito nº 5.026/DF – “Operação Compliance Zero”. 

Ref. à Pet 15.556/DF. 

 

PROCESSO SIGILOSO - URGENTE 

EMENTA:  DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  

PROCESSUAL.  COMISSÃO  PARLAMENTAR  DE  

INQUÉRITO  DO  CRIME  ORGANIZADO.  

DEPOIMENTO.  DEVER  DE  COMPARECIMENTO.  

DIREITO  À  NÃO  AUTOINCRIMINAÇÃO.  

AUTORIZAÇÃO  NECESSÁRIA  DIANTE  DAS  

MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS  DA  PRISÃO  

1. Ofício convocatório que assegura o direito de não 

autoincriminação, o direito de assistência de advogado 

durante a sessão da CPI e todas as garantias inerentes à 

ampla defesa. 

2. Decisão do Ministro Relator do Inquérito nº 5.026/DF 

que decreta medidas cautelares diversas da prisão ao 

depoente, o Sr. Belline Santana. 

3. Pedido de autorização para depor perante a CPI do 

Crime no dia 24 de março de 2026. 

A COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DO CRIME 

ORGANIZADO (CPI do Crime), sob a presidência do Senador Fabiano Contarato, 

por meio da Advocacia do Senado Federal, nos termos do artigo 52, XIII, da 

Constituição Federal, e dos artigos 205, §§ 3º e 5º, 80 e 31 da Resolução nº 58, de 
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1972, com a redação conferida pela Resolução nº 6, de 2024 (Regulamento 

Administrativo do Senado Federal), que recebe comunicações processuais pelo 

endereço eletrônico advocacia@senado.leg.br, vem, respeitosamente, à presença 

de Vossa Excelência, requerer, pois, o quanto segue. 

No dia 11 de março de 2026 o colegiado desta Comissão Parlamentar de 

Inquérito aprovou os requerimentos de nº 232/2026 e 239/2026 (Documento 1), 

de autoria, respectivamente, do senador Humberto Costa e do relator, Senador 

Alessandro Vieira, nos estritos termos regimentais. 

Os requerimentos mencionados versam, sobre a convocação do Senhor 

BELLINE SANTANA para prestar depoimento no bojo do inquérito parlamentar.  

Conquanto esta Comissão Parlamentar de Inquérito detenha amplos 

poderes de instrução (art. 58, § 3º, da CF), inclusive a prerrogativa de tomar 

depoimentos (art. 2º da Lei 1.579/1952), o convocado suporta, atualmente, 

medidas cautelares processuais penais pessoais alternativas à prisão, em especial, 

o monitoramento eletrônico, decretadas por Vossa Excelência: 

107.2 Em relação ao investigado BELLINE SANTANA, DETERMINO a (i) 

Proibição de manter contato, por qualquer meio (inclusive telefônico ou 

telemático), com testemunhas ou demais investigados na Operação 

Compliance Zero (art. 319, III, do CPP); (ii) Proibição de frequentar ou 

mesmo de acessar as dependências do Banco Central (art. 319, II, do CPP); 

(iii) Proibição de ausentar-se do município de sua residência e do País, 

com entrega do passaporte na Polícia Federal no prazo de 48 horas, o que 

deve ser comprovado nos autos (art. 319, IV, e 320 do CPP); (iv) suspensão 

do exercício de função pública exercida junto ao Banco Central (art. 319, 

VI, do CPP); (vi) monitoração eletrônica por meio de tornozeleira como 

forma de assegurar o cumprimento das medidas impostas (art. 319, IX, do 

CPP). Im
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Sem prejuízo das medidas cautelares pessoais impostas ao convocado no 

âmbito da investigação em curso, a presente solicitação de providências, para 

que se viabilize o seu comparecimento perante a Comissão Parlamentar de 

Inquérito, não traduz pedido de revisão, confirmação ou invalidação da 

legalidade da convocação parlamentar – considerando-se que há autonomia das 

esferas investigativas, à luz da separação constitucional dos Poderes, e que 

eventual pedido de dispensa deve ser distribuído livremente entre os ministros 

do Supremo Tribunal Federal..  

Ocorre que, segundo informou sua defesa, o depoente cumpre as aludidas 

medidas cautelares em residência fora desta Capital Federal, no município de São 

Paulo. Com isso, face à determinação judicial que proíbe o deslocamento fora da 

comarca, torna-se indispensável a cooperação institucional a fim de que o 

depoimento possa transcorrer normalmente. 

O que se estabelece, em caráter estritamente pontual e instrumental, 

portanto, é providência de cooperação institucional entre órgãos estatais 

constitucionalmente investidos de poderes de instrução, de modo a harmonizar, 

no caso concreto, a eficácia da medida cautelar de proibição de ausentar-se 

da comarca com o regular exercício das atribuições investigativas da 

comissão parlamentar. 

Nessa perspectiva, solicita-se, em caráter ad hoc e exclusivamente para a 

finalidade de prestar depoimento na data, horário e local designados pela CPI, a 

excepcional mitigação da restrição territorial imposta, sem afastamento, 

suspensão ou esvaziamento da cautelar originariamente decretada. 

Por todo o exposto, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do INSS 

requer a Vossa Excelência que autorize o comparecimento do Senhor BELLINE 

SANTANA para prestar depoimento, no dia 24 de março de 2026, às 9h, nesta Im
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cidade de Brasília, DF, conforme previsto na pauta da CPI, ou, desde logo, se 

houver necessidade, em outra data a ser ulteriormente designada (Documento 

3). 

Nestes termos, pede deferimento.  

      Brasília, em 20 de março de 2026.  

 

 

Joel de Lima Pinel Junior | OAB RJ 203.98

8 

Advogado do Senado 

 Joel de Lima Pinel Junior | OAB RJ 203.988 

Advogado d  
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Huo Souto Kalil | OAB DF 29.1Coordenador do NUPAR 

Hugo Souto KDF 29.179 

Coordenador d 

 

DOCUMENTOS ANEXOS 

 

Documento 1: Requerimentos; 

Documento 2: Resultado da votação; e 

Documento 3: Pauta dia 24/3.  
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Gabinete do Senador Alessandro Vieira

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPICRIME

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº

1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação

do Senhor Belline Santana, servidor do Banco Central e ex-chefe do Departamento

de Supervisão Bancária (DESUP), para prestar depoimento perante esta Comissão

Parlamentar de Inquérito.

JUSTIFICAÇÃO

A presente convocação fundamenta-se nos elementos descritos na

decisão proferida pelo Ministro André Mendonça nos autos da Petição nº 15.556/DF,

no âmbito de investigação conduzida pela Polícia Federal na denominada Operação

Compliance Zero.

Segundo a referida decisão, há indícios da existência de estrutura

organizada voltada à prática de crimes contra o sistema financeiro nacional,

corrupção ativa e passiva, organização criminosa, lavagem de dinheiro, violação

de sigilo funcional, fraude processual e obstrução de justiça, envolvendo pessoas

físicas e jurídicas relacionadas ao conglomerado financeiro Banco Master e
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Assinado eletronicamente, por Sen. Alessandro Vieira

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3496167417

00239/2026
CPICRIME
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a agentes públicos que teriam atuado em benefício dos interesses do grupo

investigado.

A decisão judicial registra que a investigação identificou a existência

de diferentes núcleos operacionais no interior da organização investigada, dentre

os quais se destacaria um núcleo voltado à corrupção institucional, cujo objetivo

seria influenciar ou comprometer a atuação de servidores públicos responsáveis

pela supervisão do sistema financeiro nacional.

Cumpre destacar que a supervisão prudencial exercida pelo Banco

Central do Brasil constitui função essencial para a preservação da estabilidade

do sistema financeiro nacional, para a proteção dos depositantes e investidores e

para a manutenção da confiança institucional nas autoridades regulatórias do país.

Eventuais condutas capazes de comprometer a independência e a imparcialidade

de agentes responsáveis por tais funções possuem, portanto, elevada relevância

institucional e inequívoco interesse público.

É nesse contexto que a decisão faz referência à atuação do Senhor

Belline Santana, que à época dos fatos exercia o cargo de Chefe do Departamento

de Supervisão Bancária (DESUP) do Banco Central do Brasil, setor responsável pela

supervisão prudencial de instituições financeiras em funcionamento no país.

O Departamento de Supervisão Bancária (DESUP) constitui área

estratégica da autoridade monetária brasileira, incumbida da fiscalização direta

de instituições financeiras e da condução de procedimentos administrativos

voltados à verificação da regularidade das operações realizadas no âmbito do

sistema financeiro nacional. A atuação de seus dirigentes exige elevado grau de

independência técnica, integridade funcional e estrita observância aos deveres de

imparcialidade e lealdade institucional.

De acordo com os elementos reunidos na investigação e descritos na

decisão judicial, o referido servidor teria mantido interlocução direta e frequente

com Daniel Bueno Vorcaro, controlador do Banco Master, tratando de temas
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Assinado eletronicamente, por Sen. Alessandro Vieira

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3496167417
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relacionados à situação regulatória da instituição financeira e às estratégias

adotadas perante a autoridade supervisora.

A decisão registra ainda que Belline Santana teria prestado consultoria

estratégica informal ao controlador da instituição financeira, fornecendo

orientações sobre processos administrativos em tramitação no Banco Central,

sobre a condução de reuniões institucionais e sobre a elaboração de documentos

que seriam posteriormente encaminhados ao próprio órgão regulador. Tais

circunstâncias, caso confirmadas, podem indicar atuação incompatível com os

deveres funcionais inerentes ao exercício de cargo público responsável pela

supervisão bancária.

Consta também da decisão que o investigado teria revisado

previamente minutas de ofícios e documentos elaborados pelo Banco Master antes

de sua formalização perante o Banco Central do Brasil, circunstância que, em tese,

poderia comprometer a imparcialidade exigida do agente público responsável pela

supervisão bancária.

Além disso, a decisão menciona que Belline Santana integrava grupo

de mensagens mantido com Daniel Vorcaro e com o servidor Paulo Sérgio Neves

de Souza, no qual eram compartilhadas informações e discutidas estratégias

relacionadas à atuação regulatória da autoridade monetária.

A investigação também aponta a existência de proposta de contratação

simulada por intermédio da empresa Varajo Consultoria Empresarial Sociedade

Unipessoal Ltda., estrutura que teria sido utilizada para justificar pagamentos

vinculados aos serviços informais prestados pelo servidor ao controlador da

instituição financeira.

Segundo os elementos constantes da decisão judicial, tal estrutura

contratual teria sido concebida com o objetivo de conferir aparência formal a

pagamentos relacionados às atividades desempenhadas pelo servidor em benefício
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do controlador da instituição financeira, o que, em tese, poderia configurar

mecanismo destinado à ocultação da natureza ilícita de vantagens indevidas.

Diante desses elementos, o Supremo Tribunal Federal entendeu

presentes indícios suficientes para a imposição de medidas cautelares diversas

da prisão em face do investigado, incluindo monitoração eletrônica e restrições

relacionadas ao exercício de suas funções, circunstância que evidencia a gravidade

dos fatos narrados na decisão judicial.

A eventual captura ou comprometimento da atuação de agentes

responsáveis pela supervisão do sistema financeiro nacional representa risco

institucional de elevada magnitude, podendo afetar diretamente a credibilidade

do regime de regulação bancária e a confiança da sociedade nas instituições

encarregadas da fiscalização do mercado financeiro.

Os elementos descritos na decisão judicial indicam, ainda, que as

condutas atribuídas ao convocado estariam diretamente relacionadas à atuação

do Banco Master perante a autoridade supervisora, circunstância que estabelece

conexão direta entre os fatos investigados na esfera judicial e o objeto das

apurações conduzidas por esta Comissão Parlamentar de Inquérito.

Nesse contexto, o depoimento do Senhor Belline Santana mostra-se

essencial para que esta Comissão Parlamentar de Inquérito possa compreender, sob

a perspectiva institucional e administrativa, as circunstâncias em que ocorreram

as comunicações mencionadas na decisão judicial, a natureza das orientações

prestadas ao controlador do Banco Master e os mecanismos internos de governança

e controle existentes no âmbito do Banco Central do Brasil para prevenir conflitos

de interesse e preservar a independência das atividades de supervisão bancária.

A oitiva permitirá ainda esclarecer se as condutas descritas na decisão

representam episódio isolado ou se revelam vulnerabilidades estruturais nos

mecanismos de supervisão do sistema financeiro nacional, circunstância que
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possui inequívoco interesse público e relevância para o exercício das funções

fiscalizatórias do Parlamento.

Diante da gravidade dos fatos descritos na decisão judicial e da

importância dos esclarecimentos que podem ser prestados, a sua convocação

perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito revela-se medida necessária para

o adequado desenvolvimento dos trabalhos investigativos e para o cumprimento

da função constitucional de fiscalização atribuída ao Poder Legislativo.

Sala da Comissão, 4 de março de 2026.

Senador Alessandro Vieira
(MDB - SE)
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Gabinete do Senador Humberto Costa

REQUERIMENTO Nº         DE          - CPICRIME

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 3°, da Constituição Federal, da Lei nº

1579 de 1952 e do art. 148 do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação

do Senhor Bellini Santana, ex-chefe do Departamento de Supervisão Bancária do

Banco Central, para prestar depoimento perante esta Comissão Parlamentar de

Inquérito.

JUSTIFICAÇÃO

A convocação dos srs. Bellini Santana e Paulo Sérgio é medida

indispensável para o avanço das investigações desta Comissão Parlamentar de

Inquérito sobre o Crime Organizado.

Conforme informações divulgadas em 04 de março de 2026, a Polícia

Federal realizou a nova fase da Operação Compliance Zero, o que culminou –

dentre outras coisas – na imposição de medidas coercitivas contra os Srs. Paulo

Sérgio Neves de Souza e Bellini Santana que, de acordo com o relatório da Polícia

Federal, teriam atuado como consultores informais de Daniel Vorcaro, facilitando

a operação de compra do então Banco Máxima (posteriormente renomeado como

Banco Master) e divulgando informações sigilosas para o banqueiro, a fim de

municiá-lo a respeito das operações realizadas pelo Banco Central.
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Assinado eletronicamente, por Sen. Humberto Costa

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2717596868

00232/2026
CPICRIME
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Diante do exposto as oitivas dos Srs. Bellini Santana e Paulo Sérgio

Neves de Sousa são primordiais para que esta Comissão apure a infiltração do crime

organizado nas instituições públicas, como o Banco Central.

É importante esclarecer que essa convocação não exorbita os limites

do plano de trabalho desta CPI, que estabelece como escopo o ingresso do

crime organizado nos mercados aparentemente lícitos, fenômeno conhecido como

“novos ilegalismos”. Vejamos, o trecho retirado do referido plano de trabalho:

“Merecerá atenção especial o acelerado ingresso da criminalidade organizada

nos mercados aparentemente lícitos. Esse fenômeno, conhecido como ‘novos ilegalismos’,

torna o combate à criminalidade algo muito mais complexo, considerando que a penetração

do crime em setores econômicos lícitos envolve diversos atores, como contadores e

advogados, bem como a criação de empresas de fachada para efetivar a lavagem de

dinheiro. Essa roupagem empresarial que algumas das facções criminosas vêm adotando,

notadamente o Primeiro Comando da Capital (PCC), exigirá novos e mais rigorosos

mecanismos de controle, fiscalização e combate.”

Destaca-se, ainda, que entre os eixos temáticos estabelecidos no plano

de trabalho constam: a) lavagem de dinheiro; b) corrupção ativa e passiva em todos

os setores e esferas. Nesse sentido, a CPI do Crime Organizado possui capacidade

de investigar as ilegalidades decorrentes das operações do Banco Master e da

infiltração de criminosos nas instituições públicas e nos mercados lícitos.

Imperioso relembrar que as investigações revelaram que o Banco

Master teria movimentado cerca de R$ 2,8 bilhões em operações de câmbio para

uma empresa suspeita de lavar dinheiro para o Primeiro Comando da Capital

(PCC).

Importante esclarecer que não há desconhecimento quanto à decisão

do Ministro André Mendonça, proferida em razão da Petição nº 22049/2026, no

âmbito do Inquérito 5.026/DF, que tramita no Supremo Tribunal Federal. Na

referida decisão, o Ministro entende que haveria certo “desvio de finalidade” desta
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CPI, ao aprovar a convocação do ex-presidente do Banco Central, Roberto Campos

Neto.

Do mesmo modo, seria possível inferir – em uma análise menos

detalhada – que a razão de decidir do Ministro André Mendonça vetaria,

também, a convocação dos servidores do BACEN aqui expostos. Todavia, conforme

demonstrado acima, há clara correlação entre o escopo desta CPI e as apurações

do esquema criminoso orquestrado no Banco Central. Repise-se, o Banco Master

movimentou valores de uma empresa acusada de lavagem de capitais o PCC – a

maior organização criminosa do país.

À medida que as investigações avançam e constatam o envolvimento

de servidores do Banco Central do Brasil nas operações fraudulentas do Banco

Master, tem-se, por conseguinte, a avocação da competência desta CPI para apurar

tais fatos, posto que relacionados à infiltração do crime organizado nas instituições

públicas.

Diante do exposto e dos novos fatos que surgiram, as oitivas do Srs.

Bellini Santana e Paulo Sérgio são primordiais para que esta Comissão apure a

infiltração do crime organizado nas instituições públicas, como o Banco Central.

Sala da Comissão, 5 de março de 2026.

Senador Humberto Costa
S
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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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(quarta-feira)

às 09h

RESULTADO
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Resultado da 12ª Reunião Semipresencial da CPICRIME, em 11 de março de 2026 2

1ª PARTE
PAUTA

ITEM 1

REQUERIMENTO Nº 205, de 2026

      Requer, à Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), o envio de informações sobre
ativos aeronáuticos, registros de propriedade e beneficiários finais vinculados à
aeronave de prefixo PP-NLR e à empresa Prime Aviation Participações e Serviços S.A.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Resultado: Aprovado

Assunto: Informações

ITEM 2

REQUERIMENTO Nº 206, de 2026

      Requer, à empresa Prime Aviation Táxi Aéreo e Serviços LTDA (Prime You), o envio
de informações sobre a identificação de passageiros relativos à aeronave Embraer
Legacy 650, prefixo PP-NLR, abrangendo o período de 1º de janeiro de 2025 até a
presente data.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Resultado: Aprovado

Assunto: Informações

ITEM 3

REQUERIMENTO Nº 210, de 2026

      Requer a convocação do Senhor Vladimir Timerman, fundador da Esh Capital.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Resultado: Aprovado

Assunto: Depoimento

ITEM 4

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Resultado da 12ª Reunião Semipresencial da CPICRIME, em 11 de março de 2026 3

REQUERIMENTO Nº 211, de 2026

      Requer, ao Senhor Ministro do Supremo Tribunal Federal e Relator da PET 15198 e
do INQ 5026, André Mendonça, o envio de informações correspondentes e o acesso aos
dados e elementos de prova já colhidos nas investigações correlatas ao Banco Master
S/A.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Resultado: Aprovado

Assunto: Informações

ITEM 5

REQUERIMENTO Nº 212, de 2026

      Requer ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) o envio do
Relatório de Inteligência Financeira (RIF), e que se proceda à transferência dos sigilos
bancário e fiscal do Sr. Fabiano Campos Zettel, referentes ao período de 1º de janeiro de
2020 a 31 de dezembro de 2025.

Autoria: Senador Eduardo Girão
Resultado: Aprovado

Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 6

REQUERIMENTO Nº 213, de 2026

      Requer ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) o envio do
Relatório de Inteligência Financeira (RIF), e que se proceda à transferência dos sigilos
telefônico e telemático do Sr. Fabiano Campos Zettel, referentes ao período de 1º de
janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2025.

Autoria: Senador Eduardo Girão
Resultado: Aprovado

Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 7

REQUERIMENTO Nº 215, de 2026

      Requer a convocação do Sr. José Pedro Gonçalves Taques, ex-Senador e ex-
Governador de Mato Grosso.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Resultado: Retirado

Assunto: Depoimento

ITEM 8

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Resultado da 12ª Reunião Semipresencial da CPICRIME, em 11 de março de 2026 4

REQUERIMENTO Nº 216, de 2026

      Requer ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) o envio do
Relatório de Inteligência Financeira (RIF), e que se proceda à transferência dos sigilos
bancário e fiscal de King Participações Imobiliárias Ltda., referentes ao período de 6 de
setembro de 2022 a 28 de fevereiro de 2026.

Autoria: Senador Sergio Moro
Resultado: Aprovado

Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 9

REQUERIMENTO Nº 219, de 2026

      Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de
Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs –
Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e
fiscal de FRANCISCO EMERSON MAXIMIANO, CPF 094.378.048-93, referentes ao
período de 1º de janeiro de 2022 a 02 de março de 2026.

Autoria: Senador Humberto Costa
Resultado: Aprovado

Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 10

REQUERIMENTO Nº 220, de 2026

      Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de
Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs –
Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e
fiscal de DANILO BERNDT TRENTO, CPF 008.583.431-93, referentes ao período de 1º
de janeiro de 2022 a 02 de março de 2026.

Autoria: Senador Humberto Costa
Resultado: Aprovado

Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 11

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Resultado da 12ª Reunião Semipresencial da CPICRIME, em 11 de março de 2026 5

REQUERIMENTO Nº 222, de 2026

      Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de
Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs –
Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e
fiscal de FABIANO CAMPOS ZETTEL, CPF 027.818.816-86, referentes ao período de 1º
de janeiro de 2022 a 02 de março de 2026.

Autoria: Senador Humberto Costa
Resultado: Aprovado

Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 12

REQUERIMENTO Nº 223, de 2026

      Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de
Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs –
Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e
fiscal de JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO, CPF 819.684.424-72, referentes ao
período de 1º de janeiro de 2022 a 02 de março de 2026.

Autoria: Senador Humberto Costa
Resultado: Retirado

Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 13

REQUERIMENTO Nº 225, de 2026

      Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de
Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs –
Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e
fiscal de MOHAMAD HUSSEIN MOURAD, CPF 265.621.358-42, referentes ao período
de 1º de janeiro de 2022 a 02 de março de 2026.

Autoria: Senador Humberto Costa
Resultado: Aprovado

Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 14

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Resultado da 12ª Reunião Semipresencial da CPICRIME, em 11 de março de 2026 6

REQUERIMENTO Nº 226, de 2026

      Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Presidente do Conselho de Controle de
Atividades Financeiras (COAF), informações consistentes na elaboração de RIFs –
Relatórios de Inteligência Financeira e que proceda-se à quebra de sigilo bancário e
fiscal de ROBERTO AUGUSTO LEME DA SILVA, CPF 215.652.438-62, referentes ao
período de 1º de janeiro de 2022 a 24 de janeiro de 2026.

Autoria: Senador Humberto Costa
Resultado: Aprovado

Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 15

REQUERIMENTO Nº 228, de 2026

      Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Diretor-Geral da Polícia Federal, Andrei
Augusto Passos Rodrigues, informações sobre a Operação Compliance Zero.

Autoria: Senador Humberto Costa
Resultado: Aprovado

Assunto: Informações

ITEM 16

REQUERIMENTO Nº 229, de 2026

      Requer que se proceda à transferência dos sigilos bancário, fiscal, telefônico e
telemático de Varajo Consultoria Empresarial Sociedade Unipessoal LTDA. (CNPJ
39.665.366/0001-15), compreendendo o período de 1º de janeiro de 2022 a 4 de março
de 2026.

Autoria: Senador Humberto Costa
Resultado: Aprovado

Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 17

REQUERIMENTO Nº 230, de 2026

      Requer que sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. Presidente do Banco Central do Brasil,
Gabriel Muricca Galípolo, informações detalhadas sobre os processos administrativos
disciplinares que culminaram no afastamento dos servidores Paulo Sérgio Neves de
Souza e Bellini Santana.

Autoria: Senador Humberto Costa
Resultado: Aprovado

Assunto: Informações

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Resultado da 12ª Reunião Semipresencial da CPICRIME, em 11 de março de 2026 7

ITEM 18

REQUERIMENTO Nº 231, de 2026

      Requer a convocação do Sr. Paulo Sérgio Neves de Souza, ex-diretor de fiscalização
do Banco Central.

Autoria: Senador Humberto Costa
Resultado: Aprovado

Assunto: Depoimento

ITEM 19

REQUERIMENTO Nº 232, de 2026

      Requer a convocação do Senhor Bellini Santana, ex-chefe do Departamento de
Supervisão Bancária do Banco Central.

Autoria: Senador Humberto Costa
Resultado: Aprovado

Assunto: Depoimento

ITEM 20

REQUERIMENTO Nº 235, de 2026

      Requer que seja convidado representante do Instituto Sou da Paz.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Resultado: Aprovado

Assunto: Depoimento

ITEM 21

REQUERIMENTO Nº 236, de 2026

      Requer ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) o envio do
Relatório de Inteligência Financeira (RIF), e que se proceda à transferência dos sigilos
bancário, fiscal, telefônico e telemático da empresa King Participações Imobiliárias,
referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 5 de março de 2026.

Autoria: Senador Fabiano Contarato
Resultado: Aprovado

Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 22

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Resultado da 12ª Reunião Semipresencial da CPICRIME, em 11 de março de 2026 8

REQUERIMENTO Nº 237, de 2026

      Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro do Supremo Tribunal Federal e
Relator da PET 15198 e do INQ 5026, André Mendonça, as informações e documentos
enviados pela Polícia Federal sobre o óbito de LUIZ PHILLIPI MACHADO DE MORAES
MOURÃO, investigado na Operação "Compliance Zero".

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Resultado: Aprovado

Assunto: Informações

ITEM 23

REQUERIMENTO Nº 238, de 2026

      Requer a convocação do Senhor Paulo Sérgio Neves de Souza, Servidor Público
Federal.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Resultado: Aprovado

Assunto: Depoimento

ITEM 24

REQUERIMENTO Nº 239, de 2026

      Requer a convocação do Senhor Belline Santana servidor do Banco Central e ex-
chefe do Departamento de Supervisão Bancária (DESUP).

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Resultado: Aprovado

Assunto: Depoimento

ITEM 25

REQUERIMENTO Nº 240, de 2026

      Requer a convocação do Senhor Leonardo Augusto Furtado Palhares, administrador
da empresa Varajo Consultoria Empresarial Sociedade Unipessoal Ltda.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Resultado: Aprovado

Assunto: Depoimento

ITEM 26

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Resultado da 12ª Reunião Semipresencial da CPICRIME, em 11 de março de 2026 9

REQUERIMENTO Nº 241, de 2026

      Requer a convocação da Senhora Ana Claudia Queiroz de Paiva, sócia da empresa
Super Empreendimentos e Participações S.A.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Resultado: Aprovado

Assunto: Depoimento

ITEM 27

REQUERIMENTO Nº 242, de 2026

      Requer a convocação do Sr. Marilson Roseno da Silva, Escrivão de Polícia Federal
aposentado.

Autoria: Senador Alessandro Vieira
Resultado: Aprovado

Assunto: Depoimento

ITEM 28

REQUERIMENTO Nº 243, de 2026

      Requer ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) o envio do
Relatório de Inteligência Financeira (RIF), e que se proceda à transferência dos sigilos
bancário, fiscal, telefônico e telemático de King Motors Locação de Veículos e
Participações Ltda, referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 5 de março de
2026.

Autoria: Senador Fabiano Contarato
Resultado: Aprovado

Assunto: Transferência de Sigilo

ITEM 29

REQUERIMENTO Nº 244, de 2026

      Requer ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF) o envio do
Relatório de Inteligência Financeira (RIF), e que se proceda à transferência dos sigilos
bancário, fiscal, telefônico e telemático do Sr. Luiz Philippi Machado de Moraes Mourão
"Sicário", referentes ao período de 1º de janeiro de 2020 a 5 de março de 2026.

Autoria: Senador Fabiano Contarato
Resultado: Aprovado

Assunto: Transferência de Sigilo

2ª PARTE
Oitivas

Assunto / Finalidade:

Oitivas do Sr. João Carlos Falbo Mansur, fundador e ex-presidente do Conselho de
Administração da Reag Investimentos, e do Sr. Eduardo Leite, Governador do Estado do

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Resultado da 12ª Reunião Semipresencial da CPICRIME, em 11 de março de 2026 10

Rio Grande do Sul

Convidados/Convocados:

– João Carlos Falbo Mansur

    Ex-presidente do Conselho de Administração da Reag Investimentos
    Requerimentos: 179/2026 (Convocação), 188/2026 (Convocação)

Resultado: Realizada a oitiva do Sr. João Carlos Falbo Mansur. Não compareceu à
reunião o Sr. Eduardo Leite, Governador do Estado do Rio Grande do Sul.

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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SENADO FEDERAL

SECRETARIA-GERAL DA MESA

4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA

57ª LEGISLATURA

Em 24 de março de 2026

(terça-feira)

às 09h

PAUTA

14ª Reunião

CPI DO CRIME ORGANIZADO - CPICRIME

Oitivas

Local Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 3
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Pauta da 14ª Reunião da CPICRIME, em 24 de março de 2026 2

Oitivas

Assunto / Finalidade:

Oitivas da Sra. Cecília Olliveira, jornalista investigativa e fundadora do Instituto

Fogo Cruzado, e do Sr. Belline Santana, servidor do Banco Central e ex-chefe do

Departamento de Supervisão Bancária (DESUP).

Convidados/Convocados:

– Cecília Olliveira

    Jornalista investigativa e fundadora do Instituto Fogo Cruzado

    Requerimento: 7/2025 (Convite)

– Bellini Santana

    ex-chefe do Departamento de Supervisão Bancária do Banco Central

    Requerimentos: 232/2026 (Convocação), 239/2026 (Convocação)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF

Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO DA COLENDA 2ª TURMA DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL, DR. ANDRÉ MENDONÇA.  

 

 

 

 

 

 

 

Ref.: PET Nº 15.556/DF 

 

 

 

DANIEL BUENO VORCARO, já qualificado nos autos em epígrafe, 

por seus advogados que esta subscrevem, vem à presença de Vossa Excelência requerer a 

juntada do anexo instrumento de substabelecimento sem reservas. 

 

São Paulo, 20 de março de 2026. 

 

 

 

ROBERTO PODVAL 

OAB/SP 101.458 

LUIZA BRAGA CORDEIRO DE MIRANDA 

OAB/DF 56.646 
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SUBSTABELECIMENTO  

 

ROBERTO PODVAL, advogado, inscrito na OAB/SP sob o nº 101.458, e demais 

advogados que compõem a mesma banca de advocacia Podval Advogados, todos 

com escritório profissional na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 201, Conjunto 

231, Alto de Pinheiros, São Paulo/SP, SUBSTABELECEM, SEM RESERVAS, ao 

advogado JOSÉ LUIS MENDES DE OLIVEIRA LIMA, advogado, inscrito na OAB/SP 

sob o nº 107.106, com escritório profissional na rua Alameda Santos, nº 1978, 

12 andar, São Paulo/SP, os poderes que lhe foram outorgados por DANIEL 

BUENO VORCARO nos autos da Pet nº 15556, em trâmite perante o Supremo 

Tribunal Federal. 

 

São Paulo, 20 de março de 2026. 

 

ROBERTO PODVAL 

OAB/SP 101.458 

 

 

 

Im
pr

es
so

 p
or

: 2
54

.6
20

.0
18

-6
0 

- F
ER

N
AN

D
O

 D
E 

LI
M

A 
M

IL
LE

R

Em
: 1

1/
09

/2
02

6 
- 0

0:
30

:0
1



 
 

Recibo de Petição Eletrônica
 

Poder Judiciário

Supremo Tribunal Federal

Processo sugerido Pet 15556

Petição Número 36003/2026 - SIGILOSA

Enviado por LUIZA BRAGA CORDEIRO DE MIRANDA (CPF: 036.735.261-38)

Data/Hora do Envio 20/03/2026, às 21:22:30

Peças Recebidas 1 - Petição
   Assinado por:
     LUIZA BRAGA CORDEIRO DE MIRANDA

Im
pr

es
so

 p
or

: 2
54

.6
20

.0
18

-6
0 

- F
ER

N
AN

D
O

 D
E 

LI
M

A 
M

IL
LE

R

Em
: 1

1/
09

/2
02

6 
- 0

0:
30

:0
2



PETIÇÃO 15.556 DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. ANDRÉMENDONÇAREQTE.(S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOREQDO.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOREQDO.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOREQDO.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOREQDO.(A/S) : SOB SIGILOREQDO.(A/S) : SOB SIGILOREQDO.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOREQDO.(A/S) : SOB SIGILOREQDO.(A/S) : SOB SIGILOREQDO.(A/S) : SOB SIGILOREQDO.(A/S) : SOB SIGILOREQDO.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOREQDO.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOREQDO.(A/S) : SOB SIGILO

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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PET 15556 / DF

2

REQDO.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOAUT. POL. : SOB SIGILOINTDO.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOINTDO.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILOADV.(A/S) : SOB SIGILO

DECISÃO:
1. Trata-se de Petição nº 35467/2026 (e-Doc. 243), formulada por

Belline Santana, noticiando a aprovação dos Requerimentos n. 230/2026
232/2026, 239/2026, no âmbito da “CPI do Crime Organizado”. Tais
requerimentos têm por objeto a convocação do requerente para prestar
depoimento, em 24/03/2026, perante a referida Comissão Parlamentar de
Inquérito.

2. Relata que o convocado suporta, atualmente, medidas constritivas
processuais penais, em especial, o monitoramento eletrônico. Afirma,
ainda, ter sofrido medida de busca e apreensão de natureza patrimonial.

3. Em razão desse cenário, ressalta a justificativa de sua convocação
como “primordial ‘para que esta Comissão apure a infiltração do crime
organizado nas instituições públicas, como o Banco Central’ (vide doc. 03), além

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código A3B0-35F9-F185-622B e senha 9C36-AFD7-12F1-15D4
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PET 15556 / DF

3

de ‘medida necessária para o adequado desenvolvimento dos trabalhos
investigativos e para o cumprimento da função constitucional de fiscalização
atribuída ao Poder Legislativo’ (vide doc. 04).”

4. Acerca da referida convocação, a Comissão Mista Parlamentar de
Inquérito apresentou a Petição nº 35882/2026 (e-Doc. 247), requerendo
autorização judicial para “o comparecimento do Senhor BELLINE SANTANA
para prestar depoimento, no dia 24 de março de 2026, às 9h, nesta cidade de
Brasília, DF, conforme previsto na pauta da CPI, ou, desde logo, se houver
necessidade, em outra data a ser ulteriormente designada.”

É o relatório. Decido.
5. Não obstante a importância superlativa da “CPMI do Crime

Organizado” e de sua atuação independente na apuração dos fatos certos
e determinados que ensejaram a sua instauração, quais sejam, “examinar
as formas contemporâneas de atuação das organizações criminosas, com especial
atenção aos mecanismos utilizados para ocultação, dissimulação e reinserção de
recursos de origem ilícita na economia formal, notadamente por meio de
atividades econômicas vulneráveis à lavagem de dinheiro”, revela-se
inafastável a garantia constitucional de qualquer investigado contra a
autoincriminação, direito fundamental expressamente consagrado no art.
5º, LXIII, da Constituição da República.

6. Nos paradigmáticos julgamentos das ADPFs 395 e 444, de junho
de 2018, o Pleno desta Corte declarou a incompatibilidade da condução
coercitiva de investigados, para interrogatórios, com a Constituição da
República, tendo em vista a não obrigatoriedade de participar do ato, que
decorre do direito à não incriminação e do princípio da dignidade
humana.

7. Desde então, há jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código A3B0-35F9-F185-622B e senha 9C36-AFD7-12F1-15D4
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sentido de que o direito de um investigado à não autoincriminação
abrange a faculdade de comparecer ou não ao ato, entendendo, como
corolário do brocardo nemo tenetur se detegere, que inexiste
obrigatoriedade ou sanção pelo não comparecimento. Nesse sentido,
confira-se o seguinte precedente:

“1. Habeas corpus.
2. Intimação de investigado para comparecimento compulsório à

Comissão Parlamentar de Inquérito, sob pena de condução coercitiva e
crime de desobediência.

3. Direito ao silêncio e de ser acompanhado por advogado.
Precedentes (HC 79.812/SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 16.2.2001).

4. Direito à não autoincriminação abrange a faculdade de
comparecer ao ato, ou seja, inexiste obrigatoriedade ou sanção pelo não
comparecimento. Inteligência do direito ao silêncio.

5. Precedente assentado pelo Plenário na proibição de conduções
coercitivas de investigados (ADPF 395 e 444). 6. Ordem concedida
para convolar a compulsoriedade de comparecimento em
facultatividade.”

(HC nº 171.438/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda
Turma, j. 28/05/2019, p. 17/08/2020).

8. Tenho sistematicamente decidido conforme esse entendimento em
casos análogos, pelo que destaco os julgados recentes no HC 232.643, HC
247.450, HC 247.450 Extn, HC 247.792 e HC 254.442.

9. Cumpre destacar, ainda, a legitimidade do controle jurisdicional
exercido por esta Suprema Corte, mesmo diante dos poderes
investigatórios conferidos às Comissões Parlamentares de Inquérito, o
que não vulnera o princípio da separação de poderes, mas, ao revés,
consubstancia exigência inerente à ordem político-jurídica essencial ao

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código A3B0-35F9-F185-622B e senha 9C36-AFD7-12F1-15D4
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regime democrático. Nesse sentido, colhe-se:
“O CONTROLE JURISDICIONAL DE ABUSOS

PRATICADOS POR COMISSÃO PARLAMENTAR DE
INQUÉRITO NÃO OFENDE O PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO
DE PODERES.

- O Supremo Tribunal Federal, quando intervém para assegurar
as franquias constitucionais e para garantir a integridade e a
supremacia da Constituição, neutralizando, desse modo, abusos
cometidos por Comissão Parlamentar de Inquérito, desempenha, de
maneira plenamente legítima, as atribuições que lhe conferiu a própria
Carta da República. O regular exercício da função jurisdicional, nesse
contexto, porque vocacionado a fazer prevalecer a autoridade da
Constituição, não transgride o princípio da separação de poderes.
Doutrina. Precedentes."

(MS nº 25.668/DF, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal
Pleno, j. 23/03/2006, p. 04/08/2006).

10. Ante o exposto, já tendo sido manifestada a objeção da defesa de
BELLINE SANTANA, através da Petição nº 35467/2026 (e-Docs. 243),
afasto a obrigatoriedade de comparecimento, transmudando-a em
facultatividade, deixando a cargo do peticionário a decisão de
comparecer, ou não, à “CPI do Crime Organizado”.

11. Na hipótese de o referido convocado optar, de forma
superveniente, por comparecer ao ato, asseguro-lhe, nos termos da
jurisprudência consolidada desta Corte, o direito: i) ao silêncio, ou seja,
de, assim querendo, não responder a perguntas a ela direcionadas; ii) à
assistência por advogado durante o ato; iii) de não ser submetido ao
compromisso de dizer a verdade ou de subscrever termos com esse
conteúdo; e iv) de não sofrer constrangimentos físicos ou morais
decorrentes do exercício dos direitos anteriores.. Nessa circunstância, a

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código A3B0-35F9-F185-622B e senha 9C36-AFD7-12F1-15D4
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custódia do depoente, dentro das dependências do Congresso Nacional,
deverá ficar a cargo da Polícia Legislativa do Senado Federal.

12. Considerando que o requerente encontra-se com monitoramento
eletrônico, no tocante ao deslocamento à sede do Senado Federal em
Brasília/DF, determino que a Polícia Federal fixe as condições logísticas
do transporte e do retorno ao local de custódia, com segurança e
vigilância contínua policial por meio de escolta apropriada. Cumprido o
ato, o investigado deverá retornar imediatamente ao seu local de origem,
observando-se as mesmas regras de segurança e de deslocamento
adotadas para o seu transporte rumo ao Senado.

13. Assim, comuniquem-se, com a máxima urgência e com remessa
de cópia integral desta decisão, a Presidência da CPI-CRIME, as defesas
constituídas, e a Polícia Federal para que sejam adotadas as providências
necessárias ao eventual deslocamento do investigado ao Senado Federal,
ficando, todavia, qualquer transferência condicionada à prévia
manifestação expressa, formal e inequívoca quanto à sua opção positiva
pelo comparecimento.

14. Cumpridas as determinações acima, dê-se ciência à Procuradoria-
Geral da República.

15. Intimem-se e adotem-se, com a máxima brevidade, as
providências determinadas, em regime de absoluta urgência.

Publique-se.
Brasília, 23 de março de 2026.

Ministro ANDRÉMENDONÇA
Relator

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código A3B0-35F9-F185-622B e senha 9C36-AFD7-12F1-15D4
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AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL ANDRÉ MENDONÇA, RELATOR DA 

PET Nº 15.556/DF1 
 

Agravante: CPI do Crime Organizado 

Agravado: Paulo Sérgio Neves de Souza  

 PROCESSO SIGILOSO 

EMENTA:  DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  

PROCESSUAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  CPI  DO  

CRIME.  PRERROGATIVA  DE  INQUIRIR  

TESTEMUNHA  SOB  COMPROMISSO.  DECISÃO  

JUDICIAL  QUE  FACULTOU  À  TESTEMUNHA  

REGULARMENTE  CONVOCADA  O  NÃO  

COMPARECIMENTO.  ESTREITA  RELAÇÃO  

ENTRE  O  CARGO  DESEMPENHADO  E  O  OBJETO  

DA  COMISSÃO.  

1. A CPI detém poderes instrutórios equivalentes aos do 

Judiciário (CF, art. 58, §3º; Lei 1.579/1952, art. 2º), inclusive 

para inquirir testemunhas sob compromisso.  

2. Agravo Regimental, com pedido de concessão de efeito 

iterativo (juízo de reconsideração).  

3. Inexistência de perda do objeto, uma vez que a decisão 

continua a produzir efeitos, diante do poder de 

reconvocação pelo Presidente, uma vez aprovado o 

Requerimento, de modo a preservar a eficácia do poder 

investigatório parlamentar. 

4. Pedido de reforma da decisão monocrática prolatada 

para garantir o comparecimento da testemunha para 

prestar depoimento à CPI do Crime.  

 
1 Processo SIGAD nº 00200.004151/2026-28 (VOLUME 1) 
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O PRESIDENTE DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DO 

CRIME ORGANIZADO (CPI do Crime), Senador Fabiano Contarato, por meio da 

Advocacia do Senado Federal, nos termos do artigo 52, XIII, da Constituição 

Federal, e dos artigos 205, §§ 3º e 5º, 80 e 31 da Resolução nº 58, de 1972, com a 

redação conferida pela Resolução nº 6, de 2024 (Regulamento Administrativo do 

Senado Federal), que recebe comunicações processuais pelo endereço eletrônico 

advocacia@senado.leg.br, vem, respeitosamente, nos termos dos artigos 317, 

caput, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, e 39 da Lei nº 

8.038/1990, interpor 

AGRAVO  REGIMENTAL 

em face da decisão que, nos autos da PET 15.556/DF, que transformou a 

convocação para depoimento na CPI em convite, pelas razões demonstradas a 

seguir. 

Requer-se, assim, na forma dos artigos 317, §2º, do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal, e art. 39 da Lei nº 8.038/1990, a reconsideração do 

ato ou, caso assim não entenda Vossa Excelência, o processamento e a submissão 

deste recurso de agravo regimental ao Colegiado da Colenda Segunda Turma 

dessa Egrégia Corte, para julgamento. 

Termos em que pede e espera deferimento. 

Brasília, em 23 de março de 2026. 
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Mauricio Montero Martins | OAB DF 83.833 

Advogado do Senado 

 

Documento assinado eletronicamente 

Marcelo Cheli de Lima | OAB SP 391.675 

Coordenador Substituto do NUPAR 

 

Documento assinado eletronicamente 
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EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
 

Processo: Pet nº 15.556/DF 

 

Colenda Segunda Turma, 

Eminentes Ministros, 

 

 

RAZÕES DO AGRAVO 

I.  SÍNTESE PROCESSUAL E DECISÃO AGRAVADA  

No dia 11 de março de 2026, o colegiado desta Comissão Parlamentar de 

Inquérito aprovou os requerimentos de nº 231 e 238/2028, nos estritos termos 

regimentais. 

Os requerimentos mencionados versam sobre a convocação do Senhor 

PAULO SÉRGIO NEVES DE SOUZA para prestar depoimento no bojo do inquérito 

parlamentar.  

Conquanto esta Comissão Parlamentar de Inquérito detenha amplos 

poderes de instrução (art. 58, § 3º, da CF), inclusive a prerrogativa de tomar 

depoimentos e ouvir indiciados (art. 2º da Lei 1.579/1952), o Senhor PAULO 

SÉRGIO NEVES DE SOUZA suporta, atualmente, medidas cautelares processuais 

penais alternativas à prisão, em especial, o monitoramento eletrônico, decretadas 

por Vossa Excelência:    

107.1. Em relação ao investigado PAULO SÉRGIO NEVES DE SOUZA, 

DETERMINO a: (i) Proibição de manter contato, por qualquer meio 
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(inclusive telefônico ou telemático), com testemunhas ou demais 

investigados na Operação Compliance Zero (art. 319, III, do CPP); (ii) 

Proibição de frequentar ou mesmo de acessar as dependências do 

Banco Central (art. 319, II, do CPP); (iii) Proibição de ausentar-se do 

município de sua residência e do País, com entrega do passaporte 

na Polícia Federal no prazo de 48 horas, o que deve ser comprovado 

nos autos (art. 319, IV, e 320 do CPP); (iv) suspensão do exercício de 

função pública exercida junto ao Banco Central (art. 319, VI, do CPP); 

(vi) monitoração eletrônica por meio de tornozeleira como forma 

de assegurar o cumprimento das medidas impostas (art. 319, IX, do 

CPP). (Grifos acrescidos).No dia vinte e cinco de fevereiro de 2026, 

o colegiado da Comissão Parlamentar de Inquérito do Crime 

Organizado aprovou, em conformidade com o procedimento 

regimental, o Requerimento 185/2026, como se depreende dos 

itens aprovados e do resultado da pauta, já acostados aos autos. 

Sucede que, após requerimento de autorização do deslocamento do 

depoente, tendo em vista as medidas cautelares penais a que está submetido, 

Vossa Excelência, ilustre Relator da PET nº 15.556/DF, proferiu decisão 

monocrática pela qual transformou a convocação para prestar oitiva em convite, 

transmudando a obrigatoriedade de comparecimento em mera facultatividade. 

A decisão judicial fundamentou-se no sentido de que a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal acolheria o entendimento de que as determinações 

das CPIs não revestem autoridade suficiente para concretizar seus poderes 

instrutórios, situação que não se coaduna com o panorama jurisprudencial da 

Corte, como se demonstrará nas razões apresentadas a seguir. 

Eis o relatório com os elementos necessários à compreensão da 

controvérsia. Im
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II.  FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA    

II. I. Da representação da CPI pela Advocacia do Senado Federal.  

De acordo com o caput do art. 205 do Regulamento Administrativo do 

Senado Federal, é atribuição da Advocacia-Geral do Senado Federal representar, 

em juízo, as Comissões Parlamentares de Inquérito, providenciando as medidas 

que se fizerem cabíveis, in verbis:  

Art. 205. À Advocacia do Senado Federal, órgão de assessoramento 

superior do Senado Federal, compete prestar assessoramento 

jurídico e representação judicial e extrajudicial do Senado Federal 

nas questões de interesse institucional; prestar consultoria e 

assessoramento jurídicos e representar judicial e extrajudicialmente 

a Mesa, a Comissão Diretora, as comissões e colegiados 

parlamentares permanentes ou temporários, (...) assessorar 

juridicamente as atividades das Comissões Parlamentares de 

Inquérito inclusive as comissões mistas propondo as medidas 

judiciais e extrajudiciais pertinentes; (...)   

Destarte, é incontroversa a legitimidade do órgão de advocacia pública 

pertencente à Câmara Alta para representar, em juízo, a Comissão Parlamentar 

de Inquérito ou o seu respectivo Presidente.   

II.II. Do cabimento do recurso de agravo regimental. 

Nos moldes consubstanciados no modelo normativo positivado (art. 39 da 

Lei n. 8.038/90, c/c o caput do art. 317 do RISTF), o recurso capaz de desafiar 

RASF  
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decisões monocráticas prolatadas no bojo de um processo penal é o agravo 

regimental. 

Dessarte, está atendido este requisito intrínseco, a saber: cabimento.  

II.III. Da legitimidade da Comissão Parlamentar de Inquérito para 

interpor recurso de agravo regimental. 

À luz do art. 39 da Lei nº 8.038/1990, assiste à parte a faculdade de interpor 

agravo regimental contra decisões monocráticas que lhe acarretem gravame. 

Disposição de idêntico jaez alberga o caput do art. 317 do RISTF. 

Pois bem. Os dispositivos invocados garantem, no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal, à parte que se veja alcançada por gravame oriundo de decisão 

monocrática — v.g., emanada do eminente Relator — o direito de insurgir-se pela 

via própria do agravo regimental. 

Na dicção dos dispositivos normativos supra invocados, o termo “parte” 

reveste-se de sentido lato; dessarte, impõe-se concluir que também a Comissão 

Parlamentar de Inquérito ostenta legitimidade para insurgir-se contra a decisão 

monocrática ora vergastada. 

Destarte, impõe-se reconhecer à agravante o direito de manejar agravo 

regimental contra a decisão ora impugnada, consoante dispõe o art. 39 da Lei nº 

8.038/1990, em harmonia com o caput do art. 317 do RISTF. 

Aliás, a Lei nº 1.579, de 1952, com as alterações da Lei nº 13.367, de 2016, 

confere legitimidade à Comissão Parlamentar de Inquérito para adotar as 

medidas e diligências necessárias para tomar depoimento de quaisquer Im
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autoridades e inquirir testemunhas, inclusive de atuar diretamente em juízo para, 

por exemplo, postular eventual medida cautelar necessária (art. 3º-A). 

Com efeito, o STF já conheceu de agravo regimental interposto por 

Comissão Parlamentar de Inquérito, representada pelo Presidente da 

Comissão, nos autos do HC 264.005 HC AgR. 

Não bastasse, é evidente que o agravo, in casu, apenas devolve a matéria a 

seu juízo natural. Com efeito, a Constituição da República não confere atribuições 

monocráticas aos integrantes de colegiados judiciários: é o Tribunal (e seus 

colegiados) quem titulariza a competência e a jurisdição. Assim, o agravo 

regimental é consectário necessário da atribuição, via delegação regimental, de 

poderes decisórios ao Relator para agir em nome do colegiado competente. 

Por todo o aqui exposto, a parte agravante pretende o reconhecimento de 

sua legitimidade para interpor o presente recurso de agravo regimental. 

II.IV. Do equívoco procedimental na decisão reconsideranda. 

Incompetência para a decisão dada.  

O Ofício enviado pela Presidência da CPI colimou a necessária e 

imprescindível cooperação entre esta CPI e o Relator, responsável pela 

decisão que estabeleceu as medidas cautelares diversas da prisão , cujos 
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fins referiam-se meramente à apresentação do depoente, ora agravado, 

haja vista a decisão que decretou as cautelares alternativas à prisão.  

Sem embargo de entendimento diverso, a hipótese em comento não 

pode ser confundida com eventual necessidade de autorização judicial 

para participação de preso em evento externo. 

Quando um juiz criminal precisa colher o depoimento de um preso, 

ele não pede autorização a outro juiz – seja o de execução penal, seja o 

que havia determinado a prisão. Da mesma forma, a CPI não carece de 

autorização prévia para ouvir eventuais depoentes com restrição de 

locomoção – mas necessita de cooperação judicial para que elas sejam 

apresentadas em reunião. 

Com efeito, não se tratava, in casu, de uma petição para a oitiva do 

agravado. A CPI, com a devida vênia, por ter poderes próprios de 

autoridade judiciária, já está investida dos poderes necessários e bastantes 

para determinar o comparecimento do depoente, independentemente de 

autorização judicial.  

Em outras palavras, o ofício tinha natureza de mandado, embora não 

jurisdicional, e visava à apresentação das pessoas.  

Contudo, em um movimento que antecipou eventual habeas corpus 

dos possível interessado – recurso este que deveria ter sido distribuído 

livremente no Supremo Tribunal Federal, e, portanto, está sujeito à regra 

do juiz natural – Vossa Excelência veio a facultar à parte agravada a opção 
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de comparecimento, como se verdadeiro “salvo-conduto” ex officio a ela 

fosse deferido. 

Na ótica da CPI, ora peticionária, cumpre reavaliar a competência da 

decisão proferida, haja vista que não havia prevenção para este tema, já 

que as investigações judicial e parlamentar são autônomas e, portanto, o 

eventual “ato coator” da CPI (reconhecido de ofício) não se confunde com 

o objeto da prevenção da investigação criminal em curso sob a relatoria 

de Vossa Excelência. 

Não havia lide de natureza processual penal, tampouco risco concreto 

à liberdade de locomoção do depoente, já que sequer deduziram, nestes 

autos, antes da decisão do Relator, pedidos concernentes à conversão da 

impositividade de comparecimento em mera facultatividade.  

Decidir, de forma peremptória — própria dos pronunciamentos 

judiciais — acerca de singelo pedido de cooperação não se afigura 

adequado. Competia, tão somente, ao ilustre Ministro ANDRÉ 

MENDONÇA, prolator da decisão ora combatida, responder ao expediente 

pela mesma via administrativa, sem, contudo, prolatar decisão 

monocrática. 

Por tudo o que foi aqui explanado, a ora agravante pleiteia a 

retratação da decisão; e, subsidiariamente, a sua reforma, por error in 

procedendo.  

II.V. Do império do dever de comparecimento para depor em CPI. 

As Comissões Parlamentares de Inquérito, consoante preceitua o § 3º do art. 

58 da Constituição, ostentam poderes de investigação equiparáveis aos 
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conferidos às autoridades judiciárias. Surge, então, a indagação que se impõe: em 

que consistem, propriamente, tais “poderes de investigação”? 

As autoridades judiciárias, por força do sistema acusatório adotado no 

Brasil, via de regra, não detêm “poderes de investigação”; dessarte, o constituinte 

originário quis outorgar às mencionadas Comissões amplos poderes de instrução 

processual penal para iniciar, desenvolver e concluir seus respectivos inquéritos 

parlamentares.  

Acerca dos mencionados poderes, eis o escólio de Alexandre de Moraes:  

As Comissões Parlamentares de Inquérito, portanto e em regra, 

terão os mesmos poderes instrutórios que os magistrados possuem 

durante a instrução processual penal, inclusive com a 

possibilidade de invasão das liberdades públicas individuais, 

mas deverão exercê-los dentro dos mesmos limites constitucionais 

impostos ao Poder Judiciário, seja em relação ao respeito aos 

direitos fundamentais, seja em relação à necessária fundamentação 

e publicidade de seus atos, seja, ainda, na necessidade de resguardo 

de informações confidenciais, impedindo que as investigações 

sejam realizadas com a finalidade de perseguição política ou de 

aumentar o prestígio pessoal dos investigadores, humilhando os 

investigados e devassando desnecessária e arbitrariamente suas 

intimidades e vidas privadas.2 

Portanto, no exercício legítimo do dever de fiscalização (função típica do 

Poder Legislativo) as Comissões Parlamentares de Inquérito terão amplos 

 
2 MORAES, Alexandre. Direito constitucional – 23. ed. – São Paulo: Atlas, 2008, p. 420-421. 
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poderes o fim de instruir o inquérito parlamentar, inclusive com a possibilidade 

de invasão das liberdades públicas individuais, desde que mediante atuação 

proporcional e razoável.  

Tanto é assim que a Lei nº 1.579/1952, conforme disposto no seu art. 2º, 

confere à Comissão Parlamentar de Inquérito a prerrogativa de ouvir indiciados 

e inquirir testemunhas sob compromisso:  

Art. 2º No exercício de suas atribuições, poderão as Comissões 

Parlamentares de Inquérito determinar diligências que reputarem 

necessárias e requerer a convocação de Ministros de Estado, tomar 

o depoimento de quaisquer autoridades federais, estaduais ou 

municipais, ouvir os indiciados, inquirir testemunhas sob 

compromisso, requisitar da administração pública direta, indireta ou 

fundacional informações e documentos, e transportar-se aos 

lugares onde se fizer mister a sua presença. 

A decisão, nesse aspecto, viola os dizeres insculpidos no dispositivo legal 

supracitado, máxime o direito desta Comissão Parlamentar de Inquérito de 

inquirir testemunhas sob compromisso ou ouvir os indiciados. 

O dever de comparecimento para depor perante as Comissões 

Parlamentares de Inquérito não é novidade no âmbito desse Supremo Tribunal 

Federal, conforme já decidiu a Ministra CÁRMEN LÚCIA, nos autos do Habeas 

Corpus n. 249.192:  

DECISÃO HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. COMISSÃO 

PARLAMENTAR DE INQUÉRITO “CPI DAS BETS”. CONVOCAÇÃO 

Lei das 

CPIs 

STF  
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PARA PRESTAR DEPOIMENTO COMO TESTEMUNHA. DEVER DE 

COMPARECIMENTO. DIREITO CONSTITUCIONAL DE ASSISTÊNCIA 

DE ADVOGADO E DE NÃO PRODUZIR PROVA CONTRA SI. MEDIDA 

LIMINAR PARCIALMENTE DEFERIDA. PROVIDÊNCIAS 

PROCESSUAIS. (...)3 

Ainda, no mesmo sentido, em brilhante decisão monocrática prolatada pelo 

Ministro ALEXANDRE DE MORAES, nos autos do Habeas Corpus nº 256120/DF, 

restou decidido que o absoluto respeito aos direitos e garantias fundamentais 

não deve ser interpretado de tal forma a impedir as relevantes competências 

das Comissões Parlamentares de Inquérito; logo, a pessoa convocada deverá 

comparecer para prestar depoimento e contribuir com os trabalhos:    

O absoluto e intransigente respeito às garantias fundamentais não 

deve, porém, ser interpretado para limitar indevidamente as 

competências do Congresso Nacional – por intermédio da CPI – de 

realizar a investigação, função de natureza essencial e que visa a 

garantir, também, o direito fundamental à probidade e segurança 

de todos os cidadãos.  (...)4 

Por todo o exposto, requer-se o provimento integral do presente agravo 

regimental, para que seja reformada a r. decisão recorrida, a fim de se admitir o 

depoimento do convocado. 

 
3 STF - HC: 249192 DF, Relator.: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 26/11/2024, Data de Publicação: PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 26/11/2024 PUBLIC 27/11/2024. 
4 STF - HC: 256120 DF, Relator.: ALEXANDRE DE MORAES, Data de Julgamento: 13/05/2025, Data de Publicação: PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 13/05/2025 PUBLIC 14/05/2025.  
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Requer-se, ainda, que os esclarecimentos prestados tenham sua utilização 

expressamente restringida aos trabalhos da CPI, no que concerne à sua finalidade 

institucional de apuração dos fatos e de aperfeiçoamento da legislação 

vigente. 

III. DA  CONCLUSÃO  E  DOS  PEDIDOS. 

Pelo exposto, requer-se o conhecimento deste recurso de agravo 

regimental, porque atende a todos os pressupostos recursais de ordem extrínseca 

e intrínseca.  

Requer-se ao eminente Relator que exerça o juízo de reconsideração para 

cassar a decisão prolatada, ou revogá-la, pelos equívocos procedimentais e de 

direito apontados na presente petição. 

Caso não seja reconsiderada a decisão, requer-se a atribuição de prioridade 

para julgamento pela Colenda Turma. 

Finalmente, requer-se o integral provimento do agravo regimental, cujo 

escopo é a cassação ou reforma da decisão monocrática, por conter error in 

judicando e error in procedendo, e, como corolário, seja assegurado à esta CPI o 

exercício de sua prerrogativa de inquirir testemunhas.  

Por fim, requer-se que todas as intimações alusivas a este recurso sejam 

realizadas pessoalmente aos advogados da Câmara Alta subscritos, bem como à 

Advocacia do Senado Federal, sob pena de nulidade.   

Nestes termos, pede deferimento.  

Brasília, em 23 de março de 2026.  Im
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Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 5073-8BFB-6C4B-2E12 e senha C1A6-C8B0-8EB5-BE92
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ADV.(A/S): SOB SIGILOADV.(A/S): SOB SIGILOADV.(A/S): SOB SIGILOADV.(A/S): SOB SIGILOADV.(A/S): SOB SIGILOADV.(A/S): SOB SIGILOAUT. POL.: SOB SIGILOINTDO.(A/S): SOB SIGILOADV.(A/S): SOB SIGILOADV.(A/S): SOB SIGILOADV.(A/S): SOB SIGILOINTDO.(A/S): SOB SIGILOADV.(A/S): SOB SIGILOADV.(A/S): SOB SIGILO
CERTIFICO que a SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo emepígrafe, em sessão realizada neste período, proferiu a seguintedecisão:
Decisão: A Turma, por unanimidade, referendou a liminarconcedida, excetuado apenas o comando destinado ao investigadoLuiz Phillipi Machado de Moraes Mourão, porque veio a falecer,ocasionando a superveniente perda da eficácia da decisão,especificamente em relação à fração que recaía sobre si, nos termosdo voto do Relator, Ministro André Mendonça. O Ministro GilmarMendes acompanhou o Relator com ressalvas. Afirmou suspeição oMinistro Dias Toffoli. Segunda Turma, Sessão Virtual de 13.3.2026a 20.3.2026.
Composição: Ministros Gilmar Mendes (Presidente), DiasToffoli, Luiz Fux, Nunes Marques e André Mendonça.

Maria Clara Viotti BeckSecretária da Segunda Turma

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 5073-8BFB-6C4B-2E12 e senha C1A6-C8B0-8EB5-BE92
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E XCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO DO SUPREMO T RIBUNAL FEDERA L , DR. ANDRÉ 

MENDONÇA . 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ref.: Petição n. 15.556 -DF . 

 

 

PAULO SÉRGIO NEVES DE SOUZA , por seus 

advogados que esta subscrevem , vem respeitosamente perante Vossa Excelência, 

expor e requerer o que segue.  

 

No último dia 17 de março, o peticionário 

requereu, mediante petição e juntada de procuração , o acesso à íntegra dos autos em 

epígrafe, seus apensos, anexos, e todo e qualquer auto ou feito a ele relacionado.  

 

Entretanto, transcorrida uma semana  desde o 

pedido, o acesso da defesa constituída aos autos ainda não foi viabilizado , demora 

essa de todo desproporcional, especialmente diante da severidade das restrições 

impostas ao peticionário e de seus reflexos , inclusive,  sobre terceiros.  Nesses 

termos, tanto a imediata concessão de acesso aos autos como a mitigação de 

determinadas medidas impostas revelam-se urgente s e inadiáve is, como se passa a 

demonstrar. 
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I. DA IMEDIATA  CONCESSÃO DE ACESSO AOS AUTOS E , SUBSIDIARIAMENTE , DO 

LEVANTAMENTO DO SIGILO . 

 

Muito embora o peticionário seja, atualmente, 

monitorado por tornozeleira eletrônica , submetido a  medidas cautelares diversas da 

prisão, bem como a cautelares patrimoniais de bloqueio e apreensão de bens, 

decretadas no último dia 03 de março,  há mais de 20 dias, portanto,  a defesa técnica 

ainda não obteve acesso integral aos autos.  

 

Com a devida vênia, o lapso temporal de uma 

semana sem deferimento do acesso aos elementos de prova  já documentados  

configura demora desarrazoada e remete aos tempos sombrios de vilipêndio das 

garantias processuais do investigado. Sobretudo, a Súmula Vinculante nº 14 1 

representa a consolidação de um resguardo de direitos assegurados por esta Corte 

Suprema, aviltados durante décadas , cenário ao qual não se pode retroceder , 

independentemente do vulto da operação policial em questão, ou da sobrecarga de 

trabalho que ela possa acarretar.  

 

Em que pese  o respeito ao incansável e contínuo  

trabalho do respeitável gabinete  deste i. Relator , os protocolos para processamento 

de pedidos das defesas não podem se erigir em verdadeiro entrave burocrático ao  

cumprimento d e Súmula Vinculante deste próprio C. Supremo Tribunal Federal . 

 

Tão urgente s quanto a segurança pública e a 

decretação de prisões contra investigados, são as garantias da defesa, 

constitucionalmente previstas, mas só ao custo de muita luta efetivamente 

concretizadas . Ora, c onforme amplamente divulgado na mídia,  o d. Ministro Relator 

 
1 É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova 
que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de 
polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa.  
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concedeu prazo de  apenas três dias para o Ministério Público Federal analisar 

documentos de alta complexidade e se manifestar sobre representação da Polícia 

Federal pela prisão preventiva e pela adoção de medidas cautelares diversas , contra 

os investigados.  

 

Apesar da alegação de exiguidade do prazo de 72 

horas, o pedido de ampliação de prazo da Procuradoria -Geral da República para 

manifestação foi indeferido, de modo que Vossa Excelência  prosseguiu com 

apreciação imediata da representação policial 2. 

 

Assim como a demora na decretação de medidas 

cautelares foi considerada prejudicial à prevenção de ilícitos e à sociedade pelo i. 

Ministro Relator, tem -se que a observância de garantias fundamentais do 

investigado, como o exercício da ampla defesa e do contraditório, também deve ser  

premente , no Estado Democrático de Direito.  

 

De modo que, se o prazo de 3 dias foi visto como 

suficiente, por este d. Juízo, para manifestação complexa acerca das medidas mais 

extremas previstas no Processo Penal, muito menor deveria ser o prazo necessário 

para a concessão de acesso aos autos para a defesa – direito sobre o qual não existe 

qualquer discussão, e medida que, nos tempos atuais, é sobremaneira facilitada pela 

tecnologia do processo eletrônico.  

 

Logo , se, de um lado, verifica -se estrita rigidez na 

estipulação de prazos pelo d. Relator  diante da urgência de imposição de medidas 

cautelares, mostra-se contraditório, de outro lado,  o lapso de uma semana para 

apreciação de um simples pedido de acesso . 

 
2 https://oglobo.globo.com/economia/noticia/2026/03/04/pgr -diz-que-tres-dias-para-analisar-
prisao-de-vorcaro-e-prazo-exiguo-contraria-pf-e-e-rebatida-por-mendonca.ghtml; 
https://www.folhape.com.br/economia/pgr-tres-dias-para-analisar-prisao-de-vorcaro-e-prazo-
exiguo/471341/#goog_rewarded   
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Havendo impossibilidade absoluta de concessão 

do acesso à defesa técnica em tempo hábil, sugere -se, de modo subsidiário,  o 

levantamento  imediato  do sigilo dos autos , exceto para  documentos de natureza 

intrinsecamente sigilosa, como aqueles objeto  de eventuais quebras de sigilo.  

 

Afinal, na prática, o que se tem observado é que a 

ordem de sigilo em vigor serve unicamente ao prejuízo da defesa . Prova disso é que 

a própria mídia tem obtido acesso ao conteúdo de manifestações e decisões abarcadas 

pelo sigilo  até o momento imposto à própria defesa , que a torto e a direito se vê 

assediada por questionamentos da imprensa, sobre informações dos autos às quais a 

defesa não teve acesso , mas os jornalistas, sim.  

 

Instala-se, assim, um cenário anômalo: a imprensa 

detém maior ciência sobre o conteúdo dos autos e os elementos probatórios , do que 

o próprio investigado, que se encontra submetido a pesadíssimas medidas cautelares, 

sem ter acesso ao que as possa ter fundamentado, para poder se defender, quem sabe 

requerendo a reconsideração ou a mitigação de alguma delas.  

 

Com efeito, a quadra atual, de bloqueio dos bens 

e das contas do peticionário, implica o comprometimento da própria manutenção de 

sua família, de sorte que o debate das medidas, sua real necessidade, e a possível 

mitigação da sua extensão, são matéria a ser urgentemente apreciada, mas sobre a 

qual o peticionário nem consegue se manifestar, por não ter tido, ainda, acesso aos 

autos. 

 

II. DA MITIGAÇÃO DE MEDIDA DE BLOQUEIO DE CONTA BANCÁRIA DO PAI DO 

PETICIONÁRIO  

 

Diretamente atingido pela  impossibilidade do 

Im
pr

es
so

 p
or

: 2
54

.6
20

.0
18

-6
0 

- F
ER

N
AN

D
O

 D
E 

LI
M

A 
M

IL
LE

R

Em
: 1

1/
09

/2
02

6 
- 0

0:
30

:0
5



 

 

exercício da ampla defesa , o peticionário é também  alvo, como dito,  de medidas 

cautelares patrimoniais, de busca e apreensão e de bloqueio de bens e valores . 

Atualmente, os bens do peticionário encontram-se apreendidos  e suas contas 

bancárias foram objeto de bloqueio , o que já causa os prejuízos , abordados no tópico 

anterior, ao adimplemento das obrigações de sua família . 

 

Merece especial menção, no entanto , o bloqueio 

judicial do valor de R$ 156.608,40 (cento e cinquenta e seis mil e seiscentos e oito reais 

e quarenta centavos) da  conta bancária conjunta  nº 8.986.820 -X, agência 4725 -2, do 

Banco do Brasil (001) , compartilhada entre o peticionário e seu s pais, Sebastião Costa 

de Souza, de 92 anos, e Maria Lina Neves de Souza, de 82 anos,  conta esta em que é 

recebida a aposentadoria do genitor, evidente fonte d o seu sustento  (Doc. 1).  

 

Com efeito , o genitor do peticionário é titular da 

conta bancária em questão, desde 1954, quando iniciou sua jornada empregatícia e, 

tendo se aposentado em 1987, passou a receber sua aposentadoria na referida conta, 

reunindo pecúlio aproximado de 160 mil reais, decorrente de  suas economias ao longo 

de décadas, plenamente compatíve l com o esforço de seu trabalho.  

 

O  ingresso do peticionário como terceiro titular 

da conta ocorreu somente em  abril de 2023 (Doc. 2), em razão do estado de saúde do  

seu pai, Sebastião, o qual já apresentava dificuldades de locomoção para comparecer 

à agência bancária e realizar saques em dinheiro ou retirar talões de cheque. Há oito 

anos, ademais, o Sr. Sebastião sofre de  demência  mista progressiva  (Doc. 3), condição 

caracterizada pelo declínio cognitivo e pela perda de memória , necessitando de 

terceiros para administrar sua vida civil, assim como enfrenta , hoje, um  terceiro 

câncer, cujo tratamento é apenas paliativo , segundo recomendação médica (Doc. 

4).  

 

Portanto, uma vez que o seu genitor se encontra 
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impossibilitado de exercer controle sobre suas finanças pessoais por razões de saúde , 

PAULO  SÉRGIO  ocupa a posição de co -titular responsável pela administração e gerência 

dessa conta, efetuando pagamentos relativos aos cuidados do s pais idosos . Inclusive, 

para mitigar sua exposição a golpes e fraudes , estabeleceu -se um limite reduzido de 

transferência e pagamentos diário s. 

 

Observando os extratos da cont a bancária 

conjunta (Doc. 5) e do cartão de crédito vinculado (Doc. 6) dos últimos três meses  

(janeiro, fevereiro e março) , conclui -se que todos os gastos são voltados à vida 

cotidiana dos Srs. Sebastião e Maria Lina . 

 

Vejamos. Todo dia 02 do mês, é efetuado o 

pagamento do boleto do Condomínio Edifício Symphonie; por volta do dia 5  ou 6, da 

conta de energia elétrica da Eletropaulo; no dia 20, o crédito decorre do recebimento 

da já mencionada aposentadoria paga pela Caixa de Previdência do Banco do Brasil – 

PREVI ; na mesma data, também é pago o seguro de vida; no dia 23, realiza-se o 

pagamento da fatura do cartão de crédito . Já os cheques compensados destinam -se à 

feira e ao açougue, feitos às sextas-feiras. 

 

A única ocasião em que foi transferido valor à 

conta bancária pessoal do peticionário foi no dia 19 de janeiro de 2026, crédito este 

correspondente ao  valor de R$ 4.026,95, destinado exclusivamente ao pagamento do 

IPVA e o licenciamento do veículo dos pais . Essa ocorrência isolada  decorre u do 

baixo limite de pagamento da conta dos genitores naquela data , de modo que esses 

mesmos valores foram, então, pagos a partir da conta pessoal do peticionário, 

conforme demonstram os comprovantes de pagamento (Doc. 7) . 

 

Por fim, os principais pagamentos efetuados por 

cartão de crédito vinculam -se a despesas com saúde e alimentação, como 

restaurantes, farmácias e supermercados. No extrato do cartão , foi apenas  efetuada 
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uma compra parcelada pelo peticionário , decorrente do seguro do carro de seus pais 

contratado na seguradora Porto Seguro.  

 

Tendo em vista que a conta bancária em questão 

se destina ao recebimento da aposentadoria do pai do peticionário e do pagamento 

de suas despesas,  e diante da urgência e do perigo que o bloqueio representa à 

subsistência do seu genitor, um idoso , em cuidados paliativos , sofrendo de demência,  

requer -se, respeitosamente,  o desbloqueio imediato da conta bancária  nº 

8.986.820 -X, agência 4725 -2, do Banco do Brasil (001) , em virtude de a medida estar 

ameaçando a própria subsistência dos pais do peticionário . 

 

III.  DA DEVOLUÇÃO DE APARELHOS APREENDIDOS  

 

Finalmente, também por força da Operação 

Compliance Zero,  a Polícia Federal apreendeu os seguintes equipamentos 

eletrônicos pertencentes a  PAULO SÉRGIO  no dia 04 de março deste ano :  

 

(a) Notebook Lenovo Yoga , recém-adquirido pelo 

peticionário para realizar  sua defesa junto à Comissão de 

Sindicância do Banco Central, contendo, portanto, dados 

essenciais  à continuidade do exercício da ampla defesa; 

 

(b) Notebook Dell do Banco Central do Brasil , que, embora já 

estivesse com acesso bloqueado em função do 

afastamento do cargo, contém informações fundamentais 

para a defesa  do peticionário. A título de exemplo, o 

aparelho contém provas que evidenciariam que, no 

primeiro trabalho de campo de uma inspeção  daquela 

instituição, coordenada por PAULO SÉRGIO , iniciada em 

fevereiro de 2024 , foram descoberta s irregularidades 
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graves na concessão de créditos . Tais irregularidades foram 

reportadas ao Banco Master na primeira quinzena de 

setembro de 2024, cujos desdobramentos estão sendo 

atualmente apurados pelo Ministério Público Federal;  

 

(c) 1 aparelho celular Samsung, linha (61) 99214-6932 com todos 

os seus contatos pessoais.  

 

(d) HD externo com dados pessoais;  

 

Dada a existência de elementos cruciais ao 

exercício da  ampla defesa nos dispositivos apreendidos , e o transcurso de nada menos 

do que vinte dias desde sua apreensão,  tempo mais do que suficiente para que o seu 

conteúdo fosse copiado pela Polícia Federal,  requer -se a devolução dos 

equipamentos  ao Requerente  ou, ao menos, expedição de ordem de urgência à 

Autoridade Policial para extração e backup dos dispositivos , para que as máquinas 

possam ser restituídas, já que o peticionário também precisa de acesso ao seu 

conteúdo, para fins de exercício do seu direito de defesa. 

 

IV.  PEDIDOS  

 

Por todo o exposto, PAULO SÉRGIO NEVES DE 

SOUZA  vale-se da presente para, respeitosamente, requerer (i) a imediata habilitação 

dos defensores técnicos do peticionário , para acesso à íntegra destes autos, de seus 

apensos, anexos, bem como de todo e qualquer auto ou feito a ele relacionado, nos 

termos da Súmula Vinculante n. 14, deste Colendo Supremo Tribunal Federal ; 

subsidiariamente, (ii) o levantamento do sigilo dos autos , com exceção de peças 

processuais de conteúdo essencialmente sigiloso, como aquelas contendo 

informações fiscais e/ou bancárias e relativas a eventuais quebras de sigilo , já que o 

sigilo dos autos como um todo  só parece existir para a defesa, diante da pletora de 
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vazamentos à imprensa observados, desde a deflagração da Operação Compliance 

Zero . 

 

Por fim, o peticionário requer , em caráter 

emergencial e de subsistência , (iii) o desbloqueio da conta  bancária conjunta nº 

8.986.820-X, agência 4725 -2, do Banco do Brasil (001), compartilhada com seu s 

genitor es, de caráter alimentício, na qual é movimentada a aposentadoria do pai do 

peticionário, que sofre de demência  e está em cuidados paliativos após terceiro 

câncer . Requer, também, (iv) a devolução dos eletrônicos apreendidos pela Polícia 

Federal , em prol do exercício da ampla defesa e do contraditório.   

 

De São Paulo/SP para Brasília/DF , 24 de março de 2026. 

 

                  

O DEL MIKAEL J EAN ANTUN  

OAB/SP  172.515 

 

 

ALVARO AUGUSTO M. V.  O RIONE SOUZA  

OAB/SP  317.282 

 

BARBARA NICOLE L IMA O RIHUELA  

OAB/SP  519.395 
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1

Paulo Sergio Neves de Souza

De: Hilvania Maria de Carvalho <hilvania.carvalho@bb.com.br>
Enviado em: quarta-feira, 2 de julho de 2025 14:42
Para: Paulo Sergio Neves de Souza
Assunto: Comprovante de consulta ao SCR na data de inclusão na conta corrente 

agência 4725-2, cc 8986820
Anexos: ENTRADA NA CONTA CONJUNTA DEL-mci.603267333-

AutorizacaoparaConsultaaoSCR-ver.2.pdf

#interna 

 
Prezado Paulo Sérgio Neves de Souza 
 
Segue anexo cópia de autorização à  consulta ao SCR que indica a data de sua entrada na conta do 
senhor Sebastiao Costa de Souza. 
 
A inclusão de sua titularidade foi em 27/04/2023. 
 
Estou à disposição para quaisquer outros esclarecimentos. 
 
Att, 
 

 

 Geralmente, você não recebe emails de hilvania.carvalho@bb.com.br. Saiba por que isso é importante   
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ANDRÉ MENDONÇA – 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

 

Pet nº 15.556 

 

 

MARILSON ROSENO DA SILVA, já qualificado nos autos, vem, por seus 

procuradores, reiterar o pedido de desbloqueio da conta corrente em que recebe 

sua aposentadoria, apresentando, na oportunidade, novos documentos 

comprobatórios. 

 

I. 

Em 12/03/2026 essa defesa protocolizou relevante petição (nº 30043/2026) 

requerendo, resumidamente: 

 

i) o desbloqueio da conta corrente de titularidade de Marilson ou, alternativamente, a 

determinação do pagamento a sua aposentadoria na conta de titularidade de sua 

esposa;  

 

ii) a habilitação dos advogados constituídos por Marilson nos procedimentos em trâmite 

perante essa Suprema Corte e que essa defesa tem conhecimento. 

 

Após o protocolo da citada petição, a Defesa de Marilson, muito 

respeitosamente, teve a oportunidade de despachar com o Gabinete desse Exmo. 

Relator.  

Ocorre que, com o devido máximo respeito, até a presente data não houve 

decisão acerca dos pedidos que, sob a ótica dessa defesa, possuem caráter de urgência. 

Vejamos. 
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II. 

No que diz respeito ao pedido de desbloqueio da conta de Marilson, já realizado 

anteriormente, tal pretensão se fundamenta especialmente na necessidade de 

manutenção das despesas de sua residência e de sua família, sendo que ele e a sua 

esposa possuem uma filha menor de idade (12 anos). 

Conforme destacado na petição anterior (nº 30043/2026), com seus vencimentos 

Marilson arca com os custos familiares, tais como financiamento do apartamento em 

que mora com sua esposa e filha de 12 (doze) anos, condomínio, escola, aula de inglês, 

luz, telefonia/internet, seguro veicular, ajudante do lar, tratamento ortodôntico da filha, 

abastecimento mensal do lar, plano de saúde familiar e financiamentos imobiliários. 

Para além dessas despesas, neste momento urge informar que ele também é 

responsável pelos cuidados de sua mãe, idosa de 87 (oitenta e sete) anos, sendo ela sua 

dependente financeira, assim como dependente perante à Receita Federal (vide a sua 

última declaração de imposto de renda – doc. anexo). 

Importante registrar ainda, conforme se comprova através do laudo médico em 

anexo, que a mãe de Marilson demanda cuidados médicos relevantes. Cuidados esses 

que dependem diretamente do auxílio de Marilson. 

De toda sorte, importante reforçar que Marilson recebe a sua aposentadoria no 

Banco do Brasil, CC: 619.649-7 Ag. 4753, conforme já demonstrado na petição 

anteriormente protocolizada. 

Portanto e sempre com o devido respeito ao entendimento de V. Exa., o bloqueio 

irrestrito de toda e qualquer conta e todo qualquer valor ligado a Marilson importa em 

uma penalização desmesurada e desproporcional a seus familiares, em especial à sua 

filha Sofia Ribeiro Roseno, de 12 (doze) anos, e à sua mãe Ivanildes Fernandes, idosa 

de 87 anos. Im
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Ante todo o exposto na petição de nº 30043/2026 e na presente petição, o que se 

requer é o desbloqueio da conta corrente de titularidade de Marilson no Banco do Brasil 

nº 619.649-7, agência: 4753, na qual ele recebe sua aposentadoria. 

Alternativamente, sendo absolutamente imprescindíveis os valores referentes à 

sua aposentadoria, pede-se seja determinado o depósito de sua aposentadoria 

diretamente na conta de sua esposa Julia Cristina Alves Ribeiro (CPF: 031.581.916-

28) – Banco do Brasil – agência: 7147-1 – c/c: 29475-6 

 

III. 

Na oportunidade e por fim, tendo em vista que na representação para a prisão 

preventiva de Marilson Roseno da Silva a Polícia Federal menciona como referência 

os seguintes autos: INQ 5026, INQ 5035, PETs 15504, 15499 e 15198, reitera-se o 

pedido para que seja franqueado aos advogados constituídos por Marilson acesso à 

integralidade de todos os procedimentos, reforçando que já foi, nos procedimentos 

citados, juntada a devida procuração. 

Outrossim, também pugna acesso integral à cautelar de nº 0165844-

05.2026.1.00.0000, em que fora determinado, aparentemente, o bloqueio das contas de 

Marilson Roseno da Silva. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Belo Horizonte/MG, 24 de março de 2026. 

 

 

Luciano Santos Lopes                      Pedro Dojas Mello Andrade 

    OAB/MG 74.563             OAB/MG 197.028 

 

Igor Campos de Oliveira Pires 

OAB/MG 117.978 
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Excelentíssimo	Senhor	Ministro	ANDRÉ	MENDONÇA , 	

DD.	Relator	da	PET	15.556/DF . 	

	

Ref.: 	“Operação 	Compliance	Zero”. 	

	

	

	

	

	

	 FABIANO	CAMPOS	ZETTEL , 	já	qualificado	nos	autos, 	vem	à	presença	de	

V. 	 Exa. , 	 respeitosamente, 	 requerer	 (i)	 a	 juntada	 de	 substabelecimento	 sem	

reserva	de	poderes	e, 	consequentemente, 	(ii)	o	descadastramento	dos	advogados	

subscritores, 	assim	como	(iii)	a	habilitação	do	advogado	substabelecido. 	

	

Pede	juntada	e	deferimento. 	

	

Nova	Lima/MG,	25	de	março	de	2026.	

	

	

MAURÍCIO	DE	OLIVEIRA	CAMPOS	JÚNIOR	

OAB/MG	49.369	

	

JULIANO	DE	OLIVEIRA	BRASILEIRO	

OAB/MG	104.676	

	

JOÃO	VICTOR	ASSUNÇÃO	

OAB/MG	216.226	
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